
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ 
Estado de Mato Grosso do Sul 

Poder Executivo 

DECRETO N.° 1.911 de 04 de dezembro de 2024 
PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL 

DO MUNICÍPIO 

"HOMOLOGA LAUDO DE AVALIAÇÃO 

EDIÇÂO:'1  	
DE IMÓVEIS, E DÁ OUTRAS 

EDITADO EM  C É 	1 	1 L-( 	PROVIDÊNCIAS". 

PAULO CESAR FRANJOTTI, PREFEITO MUNICIPAL DE JAPORÃ, ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições legais lhe conferidas pelos artigos 7°, 
XXVII e 69, XII, ambos da Lei Orgânica Municipal, combinados com o artigo 5°, '1', do 
Decreto-Lei n.° 3365/41, e ainda; 

CONSIDERANDO as determinações PORTARIA N° 016 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 
que "NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS DE 
INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ/MS." 

CONSIDERANDO ainda, o LAUDO DE AVALIAÇÃO apresentado e subscrito pela 
Comissão então nomeada, a qual considerou para fins de justa indenização a localização, os 
preços do mercado e as últimas transações ocorridas nas áreas indicadas; 

DECRETA:  

Art. P. Fica homologado o LAUDO DE AVALIAÇÃO n° 03/2024, subscrito pela 
COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE IMOVEIS DE INTERESSE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ, do resultado da AVALIAÇÃO DE ÁREA de 
IMOVEL Particular, de interesse deste Município a fim de realização de 
DESAPROPRIAÇÃO/AQUISIÇÃO onde encontra-se a implantação da Capela Mortuária. 

Art.2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou afixação. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL 
E VINTE E QUATRO. 

PAULO C1AR FRANJOTTI 
Prefeito Municipal 
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Administração 

DECRETO N.° 1.911 de 04 de dezembro de 2024 

"HOMOLOGA LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

PAULO CESAR FRANJOTTI , PREFEITO MUNICIPAL DE JAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 
atribuições legais lhe conferidas pelos artigos 70, XXVII e 69, XII, ambos da Lei Orgânica Municipal, combinados com o 
artigo 5°, '1', do Decreto-Lei n.° 3365/41, e ainda; 

CONSIDERANDO as determinações PORTARIA N° 016 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 que "NOMEIA COMISSÃO 
PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS DE INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ/MS." 

CONSIDERANDO ainda, o LAUDO DE AVALIAÇÃO apresentado e subscrito pela Comissão então nomeada, a qual 
considerou para fins de justa indenização a localização, os preços do mercado e as últimas transações ocorridas nas 
áreas indicadas; 

DECRETA:  

Art. 10. Fica homologado o LAUDO DE AVALIAÇÃO n° 03/2024, subscrito pela COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO 
DE IMOVEIS DE INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ , do resultado da AVALIAÇÃO DE ÁREA de IMOVEL 
Particular, de interesse deste Município a fim de realização de DESAPROPRIAÇÃO/AQUISIÇÃO onde encontra-se a 
implantação da Capela Mortuária. 

Art.20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou afixação. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE 
DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

PAULO CESAR FRAN3OTTI 

Prefeito Municipal 
Matéria enviada por Erleide Pereira Coutinho 

Administração 

DECRETO N° 1.910 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE AS NORMAS RELATIVAS AO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL E A ELABORAÇÃO DOS BALANÇOS GERAIS DO MUNICIPIO DE JAPORÃ/MS, REFERENTE AO EXERCICIO 
FINANCEIRO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 

Paulo Cesar Franjotti , no uso das atribuições lhes conferidas pelo art. 69, II, da Lei Orgânica Municipal, e ainda: 

CONSIDERANDO as normas gerais de Direito Financeiro da Lei n° 4.320/64; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos administrativos relacionados à licitação, execução 
orçamentária, tesouraria e patrimônio, cujas formalizações devem ser, prévia e adequadamente ordenadas, para fins 
de encerramento do exercício financeiro de 2024, e a elaboração dos balanços gerais; 
CONSIDERANDO a necessidade de se adequar às normas das finanças públicas determinadas pela Lei Complementar 
Federal n°. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que dedicou especial atenção às condutas adotadas pelo gestor 
público no último exercício de mandato, estabelecendo limites e regras específicas para o período; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de procedimentos para controle e geração de informações relativas à 
contratação e execução da despesa, visando cumprir as regras de final de mandato, notadamente no que concerne ao 
artigo 42 da citada Lei Complementar 101/2000; 

CONSIDERANDO as diretrizes de encerramento das Demonstrações Contábeis estabelecidas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional -STN, dispostas no Manual de Demonstrativos Fiscais -MDF e no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público -MCASP, e os preparativos iniciais para o exercício financeiro de 2025; 

DECRETA 

CAPÍTULO 1  

DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
Art. 1.  O encerramento da execução orçamentária, financeira e contábil do exercício financeiro de 2024 deverá 
observar os preceitos constantes neste decreto, sem prejuízo do princípio da anualidade do orçamento, previsto no art. 
20  da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e do regime de competência determinado pelo art. 50, inciso II, 
da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 
Art. 20. Para a observância do regime de competência da despesa, somente deverão ser empenhadas e contabilizadas 
no exercício financeiro as parcelas dos contratos, convênios e demais ajustes cujo fato gerador ocorra até 31 de 
dezembro do respectivo exercício financeiro. 

Parágrafo único. No início do exercício financeiro subsequente, após a publicação do respectivo orçamento, deverão 
ser realizados os empenhos dos valores das parcelas remanescentes, cujo fato gerador tenha ocorrido até o término do 
referido exercício financeiro. 

Art. 30. As Unidades Orçamentárias do Poder Executivo encaminharão as suas solicitações de empenhos à Secretaria 
Municipal de Finanças, impreterivelmente até o dia 20 de dezembro de 2024.  
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